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JUSTICA

PROCESSO N°: 2659/2024

INTERESSADOS: VEREADORA DR2 ANA
VETERINARIA E VEREADOR EDUARDO
LEITE

ASSUNTO: Projeto de Lei CM 68/24, que dispde
sobre a criacdo de Cemitério e Crematorio
Publico Municipal para animais domésticos de
pequeno e médio porte, no ambito do Municipio
de Santo André e dé& outras providéncias.

Encontra-se sob exame desta Comisséo o
Projeto de Lei CM 68/24, que dispde sobre a criacdo de Cemitério e Crematorio
Publico Municipal para animais domésticos de pequeno e médio porte, no ambito
do Municipio de Santo André e da outras providéncias.

Embora a matéria seja de competéncia
municipal, quanto a iniciativa do projeto deve ser observada a Lei Orgéanica do
Municipio de Santo André, que estabelece o rol das matérias de iniciativa
exclusiva do Prefeito, que inclui os projetos que disponham sobre servicos
publicos (art. 42, IV). Mesmo se assim nado fosse, ndo € possivel ao Poder
Legislativo invadir a esfera do Poder Executivo estabelecendo-lhe atribuicdes,
vez que esta ndo é sua funcéo e configura afronta direta a Constituicdo Federal
em seu artigo 2°, que estabelece a independéncia dos Poderes.

Ao mencionar leis autorizativas, a CF/88 refere-
se aos casos em que se faz necesséria a apreciacao prévia quanto a ato a ser
praticado pelo Executivo, mas tal atribuicdo tem mais a ver com o papel de
fiscalizagdo da Camara Municipal do que propriamente com a sua funcéo
legislativa. Portanto, o Prefeito podera praticar atos de administracdo ordinaria,
independentemente da existéncia de lei autorizativa pois esta dentro de suas
funcdes tipicas. Por todo o exposto, entendemos ser a presente propositura
ILEGAL E INCONSTITUCIONAL.

Sala das Comissdes, em 15 de outubro de 2024,
472° ano de fundacgéo da cidade.
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Aprovado o Parecer n® 77/2024 pela Comissao
de JUSTICA na mesma data, que conclui pela INCONSTITUCIONALIDADE e
ILEGALIDADE do Projeto de Lei CM 68/24.

Presidente e membros:

ZEZAO TONINHO CAICARA MARCIO COLOMBO
Vereador Vereador Vereador
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